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EDITAL - DISPENSA DE VALOR Nº 006/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU/RN, inscrita no CNPJ nº 10.873.453/0001-86, 

com sede na Rua Epaminondas Lopes, 160 - Centro, Jucurutu-RN - CEP – 59.330-000, por 

intermédio do seu Agente de Contratação, torna público que realizará Dispensa de Licitação, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso II da 

Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA 

APRESNETAÇÃO DA 

PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: 

Dia 16/02/2024, às 11h59min. 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIOS: Horário de Brasília - DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PARA ENVIO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: 

licitacaocmjucurutu@gmail.com  

LINK DE ACESSO AO EDITAL https://www.jucurutu.rn.leg.br/transparencia/li

citacoes-e-contratos/editais-abertos   

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta Chamada Pública a Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de licença de uso, serviços de instalação, suporte, técnico, e manutenção de sistemas 

informatizados para as práticas legislativas incluindo treinamento dos usuários. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3. ANEXO III - MODELO DA DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

DE PROPOSTA; 

1.2.4. ANEXO IV -MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento Geral da 

Câmara Municipal de Jucurutu/RN, aprovado para o exercício de 2024, sendo assim alocadas: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001.001 – Câmara Municipal; 

AÇÃO: 2.1 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiro - PJ; 

FONTE: 15000000 - Recursos Ordinários. 
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3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O valor global estimado para contratação é de R$ 40.180,04 (quarenta mil, cento e oitenta 

reais e quatro centavos). 

 

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇOS/COTAÇÃO: 

4.1. A presente chamada pública ficará aberta por um período de três (03) dias úteis, 

contados a partir da data de sua publicação no diário oficial das Câmaras do Rio Grande do 

Norte – FECAM e os respectivos documentos deverão ser encaminhados para o endereço 

eletrônico oficial do setor de licitações e contratos: licitacaocmjucurutu@gmail.com, fazendo 

menção ao Processo Administrativo nº 006/2024 – Dispensa de licitação nº 005/2024. 

 

4.1.1. O limite para apresentação da proposta de preços juntamente com a documentação de 

habilitação será o dia 16 de fevereiro de 2024 às 11h59min. 

 

4.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:  

4.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

4.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

4.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

4.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

4.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

4.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

4.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

4.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

4.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

4.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

4.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

 

4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.5.1. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

 

4.6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.6.1-A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

pelo seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.  

4.6.2-A Proposta de Preços deverá conter as especificações detalhadas do Serviço Ofertado; 

deverá ser formulada em linguagem clara, sem rasuras e entrelinhas, rubricada nas primeiras 

folhas, e assinada na última de acordo com o modelo ANEXO II do termo de referência.  

4.6.2.1-A Proposta de Preços ainda deverá conter:  

4.6.2.1.1-Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.6.2.1.2-Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as 

despesas com tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto 

deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.  

4.6.2.1.3-Dados da empresa, tais como: razão social, CNPJ, endereço e telefone para 

contato, e bem como a indicação, mediante nome e documentos pessoais, da pessoa 

responsável pela assinatura do contrato decorrente deste procedimento e indicação do 

nome do estabelecimento bancário, localidade e número da conta - corrente em que 

deverá ser efetivado o pagamento. 

4.6.3-A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 

condições estabelecidas neste Termo e seus Anexos. 
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4.6.4-Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente termo de 

referência e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.  

4.6.5. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 

Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela Administração. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado até o décimo dia útil do mês seguinte a execução dos serviços, 

através de transferência bancária para conta corrente de titularidade da CONTRATADA ou 

cheque nominal, e mediante a apresentação de Nota Fiscal /Fatura (em duas vias), fazendo 

menção ao Processo Administrativo CMJ/RN n° 006/2024, atestados e aceitos pela Câmara 

Municipal de Jucurutu, devidamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação; 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

6.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 

partes, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 

ressalvada do disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Jucurutu/RN. 

 

Jucurutu - RN, 07 de fevereiro de 2024. 

 

 

__________________________________________ 

Katieny Mirraelly Gomes de Pontes 

Secretária Geral da Câmara 
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ANEXO I  

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA GERAL 

 

1. OBJETIVO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso, serviços de 

instalação, suporte, técnico, e manutenção de sistemas informatizados para as práticas legislativas 

incluindo treinamento dos usuários. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O sistema irá nos permitir, organizar e controlar o trâmite de todas as proposições em 

formato digital, possibilitando o acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos, controlar e 

gerenciar a entrada e saída de documentos, através de registro de protocolo físico ou virtual, 

publicar as informações no painel da sessão através da plataforma em tempo real, sejam elas 

proposições, matérias em tramitação, pautas de sessões, atas, registro das votações, leis, dados 

de parlamentares e outras informações, permitindo a integração entre gabinete legislativo e 

secretaria da casa, incluindo a assinatura eletrônica em todos os documentos pertinentes aos 

processos legislativos e ao dia a dia da Câmara Municipal de Jucurutu/RN. 
 

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E SEUS VALORES DE REFERÊNCIA 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QNT VR UNIT. VR TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE 

USO PELO PERÍODO DE DOZE (12) 

MESES, SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO 

E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS PARA AS 

PRÁTICAS LEGISLATIVAS. 

MÊS 12 2.946,67 35.360,04 

02 

IMLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

DO SISTEMA PARA SERVIDORES 

E VEREADORES PARA USO DO 

SISTEMA INFORMATIZADOS NO 

DIA A DIA DA CASA 

LEGISLATIVA. 

SERV 01 4.820,00 4.820,00 

 

Valor total é de R$ 40.180,04 (quarenta mil, cento e oitenta reais e quatro centavos). 
 

3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20, 

da Lei nº 14.133/2021. 
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4. FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS AO SOFTWARE: 

4.1. Plataforma 100% WEB  

4.2. O sistema deve ser responsivo adaptando a diversos dispositivos.  

4.3. Cadastro administrativo  

a) Permitir de cadastro da câmara legislativa e todos dados pertinentes em relação a endereço e 

meio de contato incluindo também seu logotipo;  

b) Permitir cadastro de partidas, siglas e seus logotipos;  

c) Permitir cadastro de vereadores;  

d) Permitir cadastro de mesa diretora;  

e) Permitir cadastro de comissões, tipo de comissões, cargo para comissões;  

f) Permitir cadastros de dispositivos de tecnologia que serão utilizados pelo parlamentar.  

4.4. Cadastro Documentos  

a) Permitir cadastros de origem do documento  

b) Permitir cadastros de tipos de documentos juntamente com a template (modelo) para este 

tipo de documento, e informações necessárias para votações do mesmo.  

4.5. Permitir cadastro de tipo de sessão  

4.6. Operacional de documentos  

a. Permitir cadastro de autorias  

b. Permitir cadastro de documentos podendo selecionar algum tipo de documento assim fazendo 

o carregamento em tempo real de modelos pré-definidos em um editor de texto conforme rege a 

lei complementar no 95/1998. O editor deve fornecer as principais funcionalidades de um editor 

de texto fazendo paginação automática, marcação de texto, sublinhado, cor de texto, e margens.  

c. Permitir cadastro de texto principal, emenda e texto final. Permitir que seja possível anexar, 

excluir, enviar documentos/proposições/matérias anteriores, permitir que seja inserido data, 

título, origem, o autor e o parlamentar líder do documento/proposição.  

d. Permitir a geração/impressão em PDF  

e. filtragem por período, por parlamentar, por autor, por tipo de documento, por origem.  

4.7. Sessão: Permitir cadastros de sessões com opções para selecionar a data da sessão e título 

da sessão.  

4.8. Sessão: Permitir o cadastro da ordem do dia para a sessão podendo efetuar a busca de 

matérias e inseri-las na ordem do dia.  

4.9. Sessão: Oferecer um painel de controle para gerir a Sessão Plenária mostrando todas as 

informações pertinentes a sessão como, parlamentares presentes/ausentes, presidente da sessão, 

título da sessão, data e hora atual, podendo efetuar alterações como mudança de presidente, 

solicitação de quórum, reorganização da ordem do dia, alteração do título do painel, alteração 

da mensagem do dia no painel, alteração do uso da tribuna, alteração do modo de exibição do 

vídeo nos painéis, solicitar quórum geral ou de parlamentares específicos, permitir iniciar e 

finalizar uma sessão.  

4.10. Sistema de usuários  

a. Permitir cadastro de usuários com informações pertinentes ao mesmo como, nome, e-mail, 

login, senha, departamento e etc.  

b. Permitir que seja efetuada a alteração de senha dos usuários caso seja necessário.  

c. Listar e permitir a edição e liberação de permissões de acesso no sistema aos usuários.  

4.11. Controle de Painel Eletrônico  

a. Definição de Sessão Plenária em Tempo Real  

b. Exibir o nome da sessão  

c. Exibir data e hora da sessão  
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d. Exibir o nome da proposição que está sendo discutida ou votada  

e. Exibir resultado geral em tempo real de votos favoráveis, contras e abstenções.  

f. Exibir de forma visual em tempo real o voto de cada parlamentar  

g. Exibir tempo decrescente de uso da palavra do parlamentar (pela ordem, pela palavra...)  

h. Exibir mensagem personalizada no painel eletrônico  

i. Alteração da ordem do dia com replicação dos dados diretamente ao terminal parlamentar.  

j. Exibir nome do parlamentar presente e ausente na sessão  

k. Exibir quantitativo de parlamentares ausente e presentes  

l. Exibir cronômetro de uso da palavra, podendo exibir somente um ou múltiplos cronômetros 

ao mesmo tempo.  

4.12. Aplicativo para Smartphone e Tablet:  

a. O aplicativo deverá ser disponibilizado para os dispositivos que executam os sistemas 

operacionais Android (versão mínima 5.0), em sua respectiva loja de distribuição, sem custo 

para o usuário que realizar a instalação do mesmo.  

b. Deverá conter uma tela inicial, com nome da Câmara Municipal, atalhos de acesso rápido às 

principais funções do aplicativo (Ordem do Dia, Votações, Frequência nas Sessões, Vereadores, 

Proposituras, etc.) sem utilização de qualquer browser no aparelho móvel, utilizando somente o 

ambiente do aplicativo fornecido.  

c. O browser somente será permitido em caso de visualização de anexos.  

d. Permitir a busca da Legislação Municipal por palavra, tema/classificação, número, período de 

datas e autores. Também deverá trazer em seu resultado os campos citados acima e o texto em 

formato pdf.  

e. Permitir a busca de Proposituras por palavra, número, período de apresentação e situação do 

documento. Também deverá trazer em seu resultado os campos citados acima e o texto em 

formato pdf;  

f. Permitir a visualização das Pautas da Ordem do Dia mais recentes, exibindo os campos: 

número da sessão, tipo da sessão, data da reunião e observações, com link direto para os 

documentos que fazem parte da mesma e acesso ao seu texto e tramitação.  

g. Permitir também a pesquisa por número, ano, tipo da sessão, período da sessão (data inicial e 

final).  

h. Permitir a visualização das Atas mais recentes, exibindo os campos: número e tipo da sessão, 

data da reunião e observações, com opção para acesso ao arquivo de texto no formato pdf. 

Disponibilizar tela de consulta com filtro por número, ano, tipo da sessão, período da sessão 

(data inicial e final).  

i. Permitir a visualização da listagem de frequência de Vereadores mais recentes, com as 

presenças, ausências, exibindo a data número e tipo da sessão. 

j. Permitir também a aplicação de filtro por número, ano, tipo da sessão, período da sessão (data 

inicial e final) e vereador.  

k. Permitir a visualização das Votações mais recentes das matérias, exibindo as matérias 

votadas, tipo de votação, fase, quórum e resultado da votação, totalizando os votos a favor, 

contrários, ausentes, abstenção e o voto nominal de cada vereador.  

l. Deverá ser possível a aplicação de filtros usando os campos número, ano, tipo da sessão, 

período da sessão (data inicial e final).  

m. As informações apresentadas no aplicativo deverão ser impreterivelmente lidas diretamente 

dos bancos de dados da Solução de Processo Legislativo e do site. Vedando qualquer opção que 

tenha necessidade de ser re-alimentada por painéis administráveis.  

n. O aplicativo tem que ser alimentado automaticamente e online, sem interação ou depender de 
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rotinas de transferência de dados.  

o. O aplicativo não poderá conter propagandas.  

p. O aplicativo deverá ser individual e publicado na loja Google Play pela contratada.  

4.13. Observações importantes:  

a) O serviço terá início a partir da retirada da Ordem de Serviço/Nota de empenho. O 

quantitativo será solicitado por esta Câmara mediante necessidade, e não em seu quantitativo 

previsto total.  

b) Quando da prestação dos serviços for detectado que os objetos não apresentam 

especificações conforme exigido no referido instrumento legal e requerimento, a contratada 

deverá substituí-los por outros dentro das especificações pertinentes, num prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas sem ônus adicionais a CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU – RN.  

c) As despesas relacionadas a frete e quaisquer outros valores que vierem a acarretar despesas 

será por conta da CONTRATADA.  

d) Na declaração de e-mail válido deverá constar o e-mail o qual o gestor do contrato entrará 

em contato com a contratada, para dirimir problemas técnicos no prazo de 24 horas. Caso o 

problema não seja sanado em 24 horas, fica obrigado à contratada o envio de um técnico in loco 

para sanar quaisquer problemas referentes à contratação do SOFTWARE, sujeitando-se a 

penalidades previstas na Lei nº. 14.133/2021, do Edital e demais leis acerca de licitação. 
 

5. FORMA DE EXECUÇÃO 

5.1. Os sistemas podem ser compostos por módulos desde que atendam aos requisitos de 

funcionalidades e que estejam no mesmo ambiente tecnológico e que sejam fornecidos por um 

único proponente, para que os módulos sejam integrados entre si e que seja garantida a troca de 

informação com total segurança e integridade dos dados. Os sistemas devem atender o controle 

das funções das áreas legislativa e de expediente da Câmara Municipal de Jucurutu como, 

expediente, protocolo, arquivo, gabinete dos vereadores, setores, e outras que poderão receber 

processos.  

5.2. Os serviços serão realizados nas dependências da Câmara Municipal de forma presencial 

em especial nas seções legislativas, tais como: seções ordinárias, extraordinárias, solenes, 

audiências e afins, assim como sendo obrigatória a presença diária nesta casa de profissional 

qualificado, encaminhado pela empresa responsável pela execução do objeto do processo, 

obedecendo o quadro de horário vigente desta casa, durante sua implementação dando suporte e 

treinamento. Poderá à Câmara Municipal optar pelo método de teletrabalho para o objeto 

licitado, caso identifique ser oportuno, prezando sempre pela eficácia e eficiência dos serviços 

ofertados. 
 

6. RESPONSÁVEL PELO PROJETO E UNIDADE FISCALIZADORA 

6.1. Secretaria Geral. 

 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado até o décimo dia útil do mês seguinte a execução dos serviços, 

através de transferência bancária para conta corrente de titularidade da CONTRATADA ou 

cheque nominal, e mediante a apresentação de Nota Fiscal /Fatura (em duas vias), fazendo 

menção ao Processo Administrativo CMJ/RN n° 006/2024, atestados e aceitos pela Câmara 

Municipal de Jucurutu, devidamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista. 
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7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 

Federal no. 14.133/2021. 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 – Supervisionar a execução do serviço, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob 

os aspectos quantitativos e qualitativos. 

a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições na execução do objeto, fixando prazo para a sua correção/substituição. 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais. 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento 

do objeto; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa na sua proposta. 

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias a execução 

do objeto; 

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas; 

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados; 

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que 

não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 

i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços executados, ou já 

previamente realizados, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições 

em perfeita concordância com a proposta e o Presente instrumento Contratual; 

j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução dos serviços, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências do contrato; 

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 

neste Termo; 

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

 

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 

empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 

nível moral na execução dos serviços em conformidade com o objeto. 

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução 

do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando 

repetição dos fatos; 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE; 

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes; 
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d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 

prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, sejam por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da 

legislação trabalhista vigente; 

e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da 

legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem 

como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a execução 

do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração; 

f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados 

nesse sentido; 

g) Manter, durante toda o período da execução, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções; 

i) Realizar a execução dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento; 

j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 

apresentação de qualquer documento previsto no edital; 

k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

10 - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Câmara, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do serviço do contrato e 

de tudo dará ciência à Administração; 

10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for 

necessário; 

10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações; 

10.4. O relatório de execução dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes a eles; 

10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 

como se fossem praticados pelo Contratante. 

 

11 – DAS SANÇÕES 

11.1 Nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as 

seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções, conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a)  Advertência; 

b) Multa; 

c)  Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Katieny Mirraelly Gomes de Pontes 

Secretária Geral da Câmara 
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ANEXO II - MODELO DA CARTA PROPOSTA

 
 

 

DADOS DA EMPRESA 

 

 

Processo Administrativo CMJ/RN nº 006/2024 

 

 

 A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita 

no CNPJ/MF sob nº _________________, neste ato representada por 

__________________________, abaixo assinada, propõe a Câmara Municipal de 

Jucurutu/RN, a execução dos serviços abaixo indicados, nas seguintes condições: 

 

a) Valores: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QNT VR UNT VR TOTAL 

 

b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas 

com: impostos, taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução dos serviços nos limites do Município de Jucurutu/RN objeto desta Licitação.  

 

c) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 60 dias). 

 

d) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente). 

 

e) Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital 

 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital do Termo de Referência e em seus anexos. 

 

Local e data,  

 

_____________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
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ANEXO III – MODELO DA DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

 

DADOS DA EMPRESA 

 

 

Processo Administrativo CMJ/RN nº 006/2024 

 

Declaro, para fins de atendimento às exigências editalícias, sob as penas da Lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada para participar desta Licitação foi elaborada de maneira 

independente pela licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato desta Licitação por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 

Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Licitação não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta Licitação antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Licitação não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

da Administração da Câmara Municipal de Jucurutu/RN antes da abertura oficial das 

propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-las. 

 

Local e data 

 

 

_____________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU/RN 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, 

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE JUCURUTU/RN E A EMPRESA 

........................................................  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU, inscrito no CNPJ nº 10.873.453/0001-86, com 

sede na Rua Epaminondas Lopes, nº 160, centro, Jucurutu/RN, CEP: 59.330-000, neste ato 

representado pelo Presidente Alan Oliveira do Amaral, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 005/2024 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de licitação n. .../2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação para a execução dos serviços de 

.........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QNT VR UNIT VR TOTAL 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2. O prazo de vigência da contratação é de doze (12) meses contados do(a) recebimento da 

ordem de serviço, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.      O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice pertinente ao objeto, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1.São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de trinta (30) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de dez (10) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de trinta (30) dias; 

mailto:camaradejucurutu@hotmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


19 

   
 
 
 
 

Município de Jucurutu 
Poder Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUCURUTU 
Rua Epaminondas Lopes, 160, Centro, Jucurutu/RN, CEP: 59.330-000 

E-mail: camaradejucurutu@hotmail.com    
 

 

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a trinta (30) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 001.001 – Câmara Municipal; 

AÇÃO: 2.1 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiro - PJ; 

FONTE: 15000000 - Recursos Ordinários. 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro Comarca de Jucurutu/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Jucurutu/RN, _____ de 2024. 

 

 

 

___________________________________  

Alan Oliveira do Amaral 

P/ Promitente Contratante 

___________________________________  

____________________________ 

P/ Promitente Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1..................................................................... 

CPF Nº ........................................................... 

2..................................................................... 

CPF Nº ........................................................... 
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